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Prefeitura Municipal de Alto Feliz


Projeto de Lei nº 019/2021 

Alto Feliz, 05 de abril de 2021. 

ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 1.211, DE 07 DE DEZEMBRO DE 2017 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Art. 1º - Altera a redação do art. 4º da Lei Municipal nº 1.211, de 07 de dezembro de 2017 que passará a vigorar com a seguinte redação:

Art. 4º. A autoridade municipal submeterá os pedidos à Secretaria Municipal da Agricultura e Meio Ambiente –SMAMA e Secretaria Municipal de Obras e Viação – SMOV, para que emitam parecer acerca da viabilidade de sua execução e à Secretaria Municipal da Fazenda - SMF, para fins de indicação da disponibilidade orçamentária e financeira.

Art. 2º - Altera a redação do art. 5º da Lei Municipal nº 1.211, de 07 de dezembro de 2017 que passará a vigorar com a seguinte redação:

Art. 5º. Com base na emissão de Notas Fiscais de venda da produção agrícola, será concedido Vale Agrícola ao produtor rural, na proporção de 1,6% (um vírgula seis) por cento sobre o valor adicionado apurado, limitado ao valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais) anuais por produtor.

Art. 3º - Altera a redação do art. 6º da Lei Municipal nº 1.211, de 07 de dezembro de 2017 que passará a vigorar com a seguinte redação:

Art. 6º. O Vale Agrícola será creditado ao produtor de acordo com o levantamento realizado pela Secretaria Municipal da Fazenda – SMF, com base nas operações fiscais do produtor, do exercício apurado, a ser efetuado após a publicação do índice de retorno definitivo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços. 
§ 1º. O Vale Agrícola somente poderá ser utilizado a partir do exercício de seu lançamento, até o ano seguinte, sendo vedada a acumulação para utilização em exercícios posteriores.
§ 2º. O Vale Agrícola poderá ser utilizado:

a) para quitação de serviços de máquinas prestados pelo Município e pagamento de materiais fornecidos pelo município, conforme autorizado por Lei Municipal específica;

b) o percentual de até 40% (quarenta por cento) do Vale para a aquisição de insumos, materiais, mudas frutíferas e florestais, ferramentas agrícolas e  combustíveis junto a estabelecimentos comerciais credenciados do Município.
§ 3º O crédito do Vale Agrícola não poderá ser transferido a terceiros ao menos que seja dentro do mesmo grupo familiar ou com parceiro agrícola, quando utilizado na forma da alínea “a” deste artigo;
§ 4º. Na hipótese de utilização do crédito por terceiros, com exceção do previsto no § 3º, ou utilização indevida, o produtor será obrigado a ressarcir o Município, cujos valores serão acrescidos de juros legais e correção monetária pelo IGP-M, além da exclusão do beneficiário do Programa de Incentivos da presente Lei, por 2 (dois) anos. 
§ 5º Em havendo débitos  do Produtor Rural com o Município, referentes aos itens mencionados no parágrafo 2º, fica o Município autorizado a utilizar do valor do vale agrícola para o seu pagamento e o saldo poderá ser creditado ao Produtor.

Art. 4º - Acrescenta o art. 6-B a Lei Municipal  nº 1.211, de 07 de dezembro de 2017 com a seguinte redação:

Art. 6-B- O percentual de conversão previsto no Art. 6 poderá ser ajustado conforme evolução da estimativa de retorno de ICMS feita pela Secretaria Municipal da Fazenda.

Art. 5º - Altera o § 1º do art. 7º da Lei Municipal  nº 1.211, de 07 de dezembro de 2017 que passará a vigorar com a seguinte redação:

Art. 7º (...)
§ 1º. O subsídio de que trata o caput deste artigo dar-se-á por empreendimento, equivalente a 6,13 (seis vírgula treze) VRM’s por metro quadrado de área construída.

Art. 6º - Altera a redação do art. 9º da Lei Municipal  nº 1.211, de 07 de dezembro de 2017 que passará a vigorar com a seguinte redação:

Art. 9º. Ao produtor rural interessado e que atender aos requisitos previstos nesta Lei, poderá ser concedido subsídio para aquisição de mudas frutíferas e florestais, na razão de até 50% (cinquenta por cento) do seu custo.
§ 1º. As mudas deverão ser adquiridas diretamente pelos produtores, devendo estes apresentar, para recebimento do auxílio, além dos documentos previstos no art. 16 desta Lei: 
a) cópia da nota fiscal; 
b) Certificado de Inscrição do RENASEM para Comercialização de Sementes e Mudas por aquele que comercializou as mudas;

c) certidão expedida pela Secretaria Municipal da Agricultura e Meio Ambiente na qual declara que fiscalizou e atesta que as mudas adquiridas foram devidamente plantadas;
§ 2º. Somente serão aceitas as mudas adquiridas de produtores e comerciantes que estiverem registrados junto ao RENASEM (Registro Nacional de Sementes e Mudas);

§ 3º.  O pagamento de até 50% (cinquenta por cento) do valor da muda será feito mediante apresentação de nota fiscal diretamente na Tesouraria do Município.

Art. 7º - Acrescenta o art. 9-A a Lei Municipal  nº 1.211, de 07 de dezembro de 2017 com a seguinte redação:

Art. 9-A - Somente terão direito ao incentivo previsto no art. 9º desta Lei o Produtor Rural que adquirir e cultivar, anualmente, a quantidade mínima de mudas abaixo indicadas:
a) 1.000 (mil) mudas de pouca duração;
b) 500 (quinhentas) mudas florestais (acácia ou eucalipto);
c) 50 (cinquenta) mudas das demais espécies;
Parágrafo único - O subsídio concedido pelo Município será de 50 (cinquenta por cento) do valor da muda, limitado ao valor de R$ 3.000,00 (três mil reais) anuais.

Art. 8º - Altera a redação do art. 10 da Lei Municipal  nº 1.211, de 07 de dezembro de 2017 que passará a vigorar com a seguinte redação:

Art. 10º. Para fazer jus ao incentivo previsto no art. 9º e 9-A desta Lei o Produtor Rural deverá protocolar junto a Secretaria Municipal da Agricultura e Meio Ambiente um Projeto de plantio constando:
 a) estimativa de produção anual; 
b) a área a ser cultivada, com indicação geográfica dos pontos referenciais da área em que serão produzidas as mudas; 
c) apresentar cópia da matrícula na qual será cultivada a produção; 
d) estudo de viabilidade técnica para produção daquele tipo de mudas frutíferas ou florestais naquele solo.
§1º. O projeto e os documentos apresentados serão submetidos a avaliação técnica de engenheiros agrônomos para avaliar a viabilidade daquela produção no local indicado pelo beneficiado;
§ 2º. A Secretaria Municipal da Agricultura e Meio Ambiente submeterá o projeto, a seu critério, para avaliação da EMATER, que poderá emitir parecer quanto à viabilidade ou não da produção, bem como, prestar assistência técnica ao Produtor;
§ 3º. A área cultivada, indicada na apresentação do Projeto, não será objeto de novo incentivo antes de decorridos 8 (oito) anos, exceto para mudas de curta duração cujo prazo para novo incentivo na área cultivada é de 04 (quatro) anos, contados da data de entrega das mudas constante na nota fiscal de compra apresentada na Tesouraria para fins de recebimento do subsídio;
§ 4º. Enquadram-se no quesito de mudas de curta duração aquelas que possuem vida útil de 2 (dois) ou 3 (três) anos.
§ 5º No caso de mudas cítricas, é obrigatório que as unidades sejam adquiridas de fornecedores que as cultivem em estufas e em sacos separados individualmente.
§ 6º. Deixa de ser aplicado o § 3º deste artigo quando ocorrer a perda das mudas por motivo de pragas ou fenômenos da natureza, situações que deverão ser comprovadas documentalmente, através de notas fiscais e comprovação do plantio, mediante processo administrativo conforme Regulamento, e fiscalização na área de plantação pela EMATER e pelo Secretário da Agricultura.

Art. 9º - Acrescenta o art. 10-A e Art. 10-B a Lei Municipal  nº 1.211, de 07 de dezembro de 2017 com a seguinte redação:

Art. 10-A. O produtor rural beneficiado com o incentivo previsto no art. 9º desta Lei deverá lançar no seu talão de produtor, anualmente as vendas realizadas e, ao final do período previsto no § 3º do Art. 10, deverá ter lançado um valor equivalente a, no mínimo, vendas de 60 (sessenta vezes) o valor do incentivo/subsídio recebido, para aquela área e tipo de cultivo.
§1º Caso o produtor não atinja o lançamento de notas de vendas conforme caput deste artigo fica suspenso o direito de conseguir novo incentivo, da mesma espécie até que comprove o atingimento das metas previstas no art. 10-A desta Lei. 

Art. 10-B. A Secretaria Municipal da Agricultura e Meio Ambiente antes de autorizar a concessão do auxílio e o pagamento fará, obrigatoriamente, levantamento do preço médio das mudas frutíferas e florestais adquiridas pelo Produtor, autorizando, somente, o pagamento se o valor estiver dentro do preço de mercado.
Art. 10 - Altera a redação do caput e dos §§ 1º e 2º do art. 11 da Lei Municipal  nº 1.211, de 07 de dezembro de 2017 que passará a vigorar com a seguinte redação:

Art. 11. Ao produtor rural que investir em área de plantio de vitivinicultura será concedido subsídio para aquisição de material tipo arame, tipo lisos, de aço ovalada, rígido e galvanizado, com espessura máxima de 2.7 (dois vírgula sete) milímetros, a ser utilizada para construção de novos parreirais.

§ 1º. Para fazer jus ao incentivo o Produtor deverá plantar videiras num espaço de no mínimo 0,5 hectares, apresentar projeto para plantio de vitivinicultura a ser protocolado junto a Secretaria Municipal da Agricultura e Meio Ambiente que avaliará e emitirá parecer quanto ao deferimento ou indeferimento do auxílio; 

§ 2º O Produtor deverá apresentar todos aqueles documentos previstos no art. 10 e 16 desta Lei.

Art. 11 - Acrescenta o §§§§ 3º, 4º, 5º, 6º, 7º  8º ao art. 11 da Lei Municipal  nº 1.211, de 07 de dezembro de 2017 com a seguinte redação: 

Art. 11º (...)

(...)

§ 3º O incentivo será concedido uma única vez para a mesma área abrangida pelo projeto, nos seguintes percentuais e valores: 

	Área mínima de plantio 
	Metragem de aço máximo
	Valor por metros lineares em VRM

	5.000,00 até 10.000m2
	1.000 metros de aço
	0,5 VRMs

	10.001M2 até 20.000m2
	2.000 metros de aço
	0,5 VRMs

	20.001m2 acima 
	2.500 metros de aço
	0,5 VRMs


§ 4º. No projeto de plantio, a ser apresentado juntamente com os demais documentos quais sejam matrícula e mapeamento da área, o beneficiado estimará a produção anual, a área a ser cultivada, o tipo de uva, com indicação geográfica dos pontos referenciais.
§ 5º. O projeto e os documentos apresentados serão submetidos a avaliação técnica de engenheiros agrônomos para avaliar a viabilidade daquele produção no local indicado pelo beneficiado;
§ 6º. A Secretaria Municipal da Agricultura e Meio Ambiente submeterá o projeto, a seu critério, para avaliação da EMATER , que poderá emitir parecer quanto a viabilidade ou não da produção, bem como, prestar assistência técnica ao Produtor;
§ 7º. A Secretaria Municipal da Agricultura e Meio Ambiente deverá fiscalizar a instalação das videiras, emitindo laudo de conclusão e instalação;
§ 8º. O Produtor para receber o subsídio deverá apresentar cópia da nota fiscal do arame adquirido, declaração de vistoria firmada pelo Secretário Municipal da Agricultura e Meio Ambiente que ocorreu a instalação e conclusão da instalação das videiras. 
§ 9º. Os valores dos incentivos aqui previstos serão reembolsados diretamente ao Produtor pela Secretaria Municipal da Fazenda, após comprovação e atendimento de todos os critérios estabelecidos no art. 11 desta Lei. 

Art. 11-A - Altera a redação do caput e o § 2º do art. 12 da Lei Municipal  nº 1.211, de 07 de dezembro de 2017 com a seguinte redação:

Art. 12. Ao produtor da área de hortifrutigranjeiros poderá ser concedido incentivo, na forma de subsídio para aquisição do material plástico para uso na cobertura da parte aérea da estufa, tipo simples, de até 150 (cento e cinquenta) micras. 

§ 2º. O material plástico será adquirido diretamente pelo produtor e o Município concederá subsídio consistente no reembolso de parte do valor investido, auxiliando no pagamento de 1 (um) VRM por metro quadrado de lona/material plastico, limitado a 1.000 (mil metros) quadrados de cobertura aérea.

Art. 12 - Acrescenta o §§§ 1º, 2º e 3º ao art. 13 da Lei Municipal  nº 1.211, de 07 de dezembro de 2017 com a seguinte redação:

Art. 13 (...)
§ 1º O produtor rural beneficiado com o incentivo previsto nos arts. 12 e 13 desta Lei deverá lançar no seu talão de produtor ao final do período previsto no parágrafo único do art. 13, um valor equivalente a 60 vezes o valor do incentivo recebido, para aquela área e incentivo específico. 
§ 2º Caso o produtor não atinja a meta estabelecida no caput, poderá o prazo ser prolongado, até que consiga atingir a meta, porém, não poderá usufruir novamente do benefício previsto dos Arts 12 e 13 durante este período.
§ 3º A área cultivada não será objeto de novo incentivo antes de decorridos 5 (cinco) anos, contados do ultimo incentivo da mesma modalidade.

Art. 13 - Altera a redação do caput do art. 13 da Lei Municipal  nº 1.211, de 07 de dezembro de 2017 que passará a vigorar com a seguinte redação:

Art. 13. No Projeto de construção da estufa, a ser apresentado juntamente com os demais documentos constantes do art. 16 desta Lei deverá o Produtor apresentar: 
b) mapeamento da área em que será instalada a estufa; 
c) indicar a produção anual estimada; 
d) indicar a espécie de plantação e a área a ser cultivada, com indicação geográfica dos pontos referenciais; 
e) estudo de viabilidade técnica daquela espécie de produção no endereço indicado;
f) apresentar projeto de construção da estufa indicando as metragens exatas de cobertura.
Art. 14 - Acrescenta o §§ 1º e 2º ao art. 14 da Lei Municipal  nº 1.211, de 07 de dezembro de 2017 com a seguinte redação:


Art. 14. (...)

§ 1º Quando o Produtor requerer o transporte de calcário a granel a quantidade mínima a ser transportada deverá ser de no mínimo 15 toneladas. 

§ 2º O transporte do calcário será de responsabilidade do Município através de veículos próprios ou mediante terceirização dos serviços, após competente processo licitatório. 

Art. 15 - Acrescenta o art. 15-A a Lei Municipal  nº 1.211, de 07 de dezembro de 2017 com a seguinte redação:

Art. 15. A. Quando o incentivo previsto neste artigo destinar-se a execução de serviços de terraplanagem para construção/instalação de aviário, peruário, pocilga, estufa ou outro empreendimento agropecuário deverá ser elaborado e apresentado projeto na Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, contendo as seguintes informações, quando couber, no mínimo:

. metragem quadrada da área a ser construída;

a. valor do investimento para construção do empreendimento;

b. quantidade de animais a serem criados nesses empreendimento;

c. número de horas estimadas de serviço de terraplenagem;

d. quantidade de cargas de aterro ou material necessário para execução da terraplenagem;

e. previsão de geração de valor adicionado;

f. cópia do projeto de licenciamento ambiental aprovado pelo órgão competente;

g. número de empregos diretos a serem gerados;

h. prazo para conclusão das instalações.

§ 1º. A Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente avaliará o Projeto apresentado, em especial no que se refere a viabilidade técnica e, encaminhará a Secretaria  Municipal de Obras e Viação para parecer no tocante a sua capacidade de absorção da execução dos serviços através de equipamentos e pessoal próprio ou da necessidade de terceirização dos serviços;
§ 2º Após avaliação da Secretaria  Municipal de Obras e Viação a Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente deferirá ou indeferirá o incentivo, indicando o número de horas máquina que serão concedidas ao Produtor. 
§ 3º  Para a concessão dos benefícios acima descritos, caso o Município de Alto Feliz não disponha de máquinas e equipamentos e/ou profissionais adequados às necessidades, fica autorizado a contratar junta a empresas, para execução dos serviços. 
§ 4º O incentivo será limitado à capacidade financeira e estrutural do Município para concessão do incentivo pleiteado, não havendo qualquer obrigação de número mínimo ou máximo de horas máquinas a serem fornecidas pelo Município estando limitado a sua capacidade financeira e técnica, bem como, considerado o interesse público na instalação do empreendimento e o retorno financeiro a ser gerado em favor do Município.
Art. 16 - Altera o art. 16 da Lei Municipal  nº 1.211, de 07 de dezembro de 2017 com a seguinte redação:

Art. 16. Para habilitar-se aos incentivos de que trata a presente Lei, o produtor rural deverá apresentar, além dos documentos especificados para cada incentivo, se houver, os documentos abaixo indicados:
a) endereço completo do empreendimento;
b) Registro Geral (RG) e Cadastro de Pessoa Física (CPF) do produtor rural;
c) projeto da construção para o incentivo de que trata o inciso II do art. 3º;
d) projeto do empreendimento, nos incentivos de que tratam os incisos III, IV e V do art. 3º, devidamente firmado por engenheiro agrônomo;
e) inscrição estadual de produtor rural com situação ativa; 
f) matrícula atualizada do imóvel objeto do incentivo e declaração com mapa de imagem indicando o local de produção; 
g) Certidão Negativa de Débito (CND) expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda; 
h) licença ambiental, quando o empreendimento exigir;
i) análise do solo, para o incentivo previsto nos incisos III, IV e o VI do art. 3º desta Lei.
Art. 17 - Altera o art. 17 da Lei Municipal  nº 1.211, de 07 de dezembro de 2017 com a seguinte redação:

Art. 17. Constituem condições a serem cumpridas pelo produtor rural, prévia e posteriormente à concessão do incentivo:
a) firmar termo de compromisso de manter a atividade nos termos previstos em cada modalidade descrita nesta Lei;
b) permitir a vistoria da propriedade pelo Município sempre que este último;
c) manter as condições ambientais adequadas, de acordo com a atividade;
d) manter competentes licenças ambientais durante todo período previsto no termo de compromisso;
e) ter apresentado todos os talões de produtor em uso, nos prazos previstos pela legislação estadual e providenciar a emissão de notas fiscais de produtor;
f) obter a aprovação do incentivo previsto no inciso II do art. 3º pelo Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural – COMDRAF;
g) ser proprietário ou ter contrato de arrendamento da área em que for realizada a produção.

Art. 18 - Altera o art. 18 da Lei Municipal  nº 1.211, de 07 de dezembro de 2017 com a seguinte redação:

Art. 18. Os pedidos de incentivo deverão ser protocolados no setor de Protocolos e direcionados a Secretaria Municipal da Agricultura e Meio Ambiente que analisará os documentos e o incentivo pleiteado e, emitirá parecer que será direcionado do Sr. Prefeito para a aprovação ou não. 
§ 1º. O Município, através da SMOV e SMAMA efetuará vistoria no empreendimento junto com a EMATER e emitirá parecer.
§ 2º. A Secretaria Municipal da Agricultura e Meio Ambiente deverá anualmente fiscalizar as propriedades e os produtores para quem foram concedidos os incentivos, devendo certificar a manutenção da atividade e o cumprimento do requisito previsto na alínea “b” do art. 17 desta Lei.

§ 3º. Em não havendo cumprimento das condições impostas pelo Produtor Rural deverá a Secretaria Municipal da Agricultura e Meio Ambiente encaminhar ao setor de fiscalização para adoção das medidas administrativas e judiciais cabíveis.

Art. 19 – Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação.
Art. 20 – Ficam revogadas as disposições em contrário.
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